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resumo | Este artigo analisa a dinâmica econômica recente do estado do Rio de 
Janeiro/Brasil, sob a perspectiva do padrão de crescimento econômico brasileiro, 
focando no processo em curso no norte do estado. Serão abordados os impactos socio-
espaciais dos grandes projetos de infraestrutura e produção, vinculados a esse padrão, 
bem como serão identificados os conflitos decorrentes. Busca-se contribuir para as 
reflexões acerca das tendências e implicações da participação das economias periféricas 
na nova Divisão Internacional do Trabalho, para se pensar a amplitude e profun-
didade da dinâmica atual de domínio do capital financeiro especulativo e da crise 
mundial vinculada estreitamente à crise capitalista. O artigo destacará o Complexo de 
Exploração e Produção off shore de Petróleo e Gás da Bacia de Campos, e o Complexo 
Industrial e Portuário do Açu bem como apontará quatro casos de grupos sociais atin-
gidos pelos impactos desestruturantes desses grandes projetos de investimento, que se 
espraiam na periferia capitalista.
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abstract | This article analyzes the recent economic dynamics of the state of Rio de 
Janeiro / Brazil, from the perspective of the pattern of Brazilian economic growth, 
focusing on the current process in the north of the State. The article addresses the socio-spa-
tial impacts of the major infrastructure and production projects linked to this pattern, as 
well as the resulting conflicts. This work seeks to contribute to the reflections on the trends 
and implications of the participation of the peripheral economies in the new International 
Division of Labor, in order to reflect about the breadth and depth of the current dynamics 
of speculative financial capital and the global crisis closely linked to the capitalist crisis. The 
article will highlight the Offshore Oil and Gas Exploration and Production Complex of 
the Campos Basin and the Açu Industrial and Port Complex as well as four cases of social 
groups affected by the destructive impacts of these large investment projects, which spread 
to the capitalist periphery.
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Introdução

O Estado do Rio de Janeiro (erj) vem, desde meados da década de 1990, revertendo 
um longo período de estagnação e declínio econômico, ocorridos da década de 1970 
à de 1990 (Oliveira, 2008, p. 47), quando chegou a perder, em alguns momentos, 
a segunda posição no ranking dos estados mais ricos do país – em termos do pib – 
para o Estado de Minas Gerais. A transferência da capital do país do Rio de Janeiro 
para Brasília, em 1961, e a crise econômica dos anos 1980-1990, produziram um 
esvaziamento do parque industrial e o esgotamento da agricultura e da agroindústria 
tradicionais, punidas por seu baixo nível de modernização. A economia fluminense 
manteve a sua concentração na capital, Rio de Janeiro, e na Região Metropolitana 
(rmrj). O parque industrial consistia, principalmente, na indústria de base e de 
semi-industrializados, assim como de bens não duráveis.

No entanto, ao final dos anos 1970 o erj iniciou a produção offshore de petróleo 
& gás, que veio a representar quase 90% da produção nacional de óleo, até meados 
da primeira década do século xxi. O estado também possui um dos três maiores 
complexos petroquímicos do país, na produção de petroquímicos básicos. Esse 
complexo foi criado em 1961 e a ele foi agregado um importante polo gás-químico, 
e uma destacada indústria naval. Esta teve um período de decadência entre a década 
de 80 até 2007, quando foi recuperada por uma política federal de encomendas para 
a indústria petrolífera. Todavia, a indústria naval encontra-se em crise novamente, 
desde 2015, dados os problemas enfrentados pela Petrobras, sua maior cliente, e 
devido também à retração do mercado internacional de petróleo. A Petrobras, petro-
lífera estatal, detinha o monopólio da exploração e produção, até 1997, quando 
foi extinto por lei federal. A crise se deve, em parte, ao represamento dos preços 
domésticos dos combustíveis, desde 2011, inviabilizando o plano de investimentos 
2012-2016, bem como às investigações de corrupção na empresa, que afetaram seu 
programa de investimentos. A partir de 2008, iniciou-se a construção do que seria 
o maior polo petroquímico do Brasil, o Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro 
(Comperj), na rmrj (Oliveira, 2008, p. 48). São eles os principais componentes da 
cadeia da indústria petrolífera no erj.

A extração petrolífera gerou rendas de elevadíssima monta para o Estado e para 
uma dezena de municípios privilegiados, particularmente a partir de 1998. Mais 
recentemente, a partir da segunda metade da década de 2000, um conjunto de 
Grandes Investimentos, espalhados por parte do seu território – principalmente no 
interior – foram postos em marcha, provocando profundas alterações nas configura-
ções urbanas e urbano-regionais da dinâmica espacial estadual. Os Grandes Investi-
mentos, tratados aqui sob a sigla gi, são investimentos públicos e privados de grande 
porte, em termos de capital, da área e do peso, em valores absolutos e relativos, no 
segmento a que estão ligados, e da capacidade de impacto no ambiente natural e 
construído. Esses investimentos podem ser tipificados como: i) de infraestrutura 
urbana: habitação e saneamento, principalmente; ii) de infraestrutura econômica: 
rodovias, ferrovias, portos e terminais portuários, e aeroportos, principalmente; iii) 
industriais: complexo de extração e produção de petróleo e gás (e&p); complexo 
petroquímico e gás-químico; complexo metal-mecânico e siderúrgico; complexo 
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automotivo; e iv) turísticos: infraestrutura e equipamentos urbanos voltados para 
grandes eventos esportivos internacionais e entretenimento, na capital, Rio de 
Janeiro. Os investimentos dos três primeiros grupos se dão majoritariamente no 
interior, fora do município da capital, e incluem municípios da rmrj (Cruz, 2016).

Esses investimentos são viabilizados, em sua maior parte, por recursos federais, 
isoladamente ou em parcerias com o capital privado, e se inscrevem na estratégia de 
inserção do Brasil na economia internacional. Essa inserção se dá: pela consolidação 
da produção agrícola e agroindustrial para exportação, com uma pauta variada; pelo 
fortalecimento da tradicional produção mineral; e pela produção de insumos e bens 
industriais intermediários; e pela reestruturação e nova rodada de expansão para a 
periferia, da indústria automobilística internacional. No período dos Governos do 
Partido dos Trabalhadores (pt), o país chegou a figurar entre as seis maiores econo-
mias mundiais, tornando-se um dos maiores exportadores mundiais de produtos 
minerais e agroindustriais. O erj participou dessa estratégia como corredor de 
exportações de parte dessa pauta, e como produtor de aço e de petróleo.

A crise internacional de 2008 e a consequente desaceleração da economia 
mundial atingiram o país de forma mais dura, a partir de 2014, particularmente 
com a queda vertiginosa dos preços internacionais do barril de petróleo e com a 
desaceleração no crescimento econômico da China. Isso produziu fortes impactos 
na cadeia de fornecimento a esse segmento, bem como na demanda internacional 
pelas principais commodities da pauta de exportações. Até então, o Governo 
Federal implementara um conjunto de políticas anticíclicas, de corte keynesiano, 
que conseguiu manter estáveis o crescimento econômico, o consumo, o emprego 
e a renda, através de estímulos ao crédito popular, de aumentos reais do salário 
mínimo, do Bolsa-Família, de subsídios a segmentos empresariais e de encomendas 
de governo ao setor privado. O Programa de Aceleração do Crescimento (pac), e o 
Programa de Habitação Minha Casa Minha Vida (pmcmv) são exemplos.

A crise brasileira atingiu gravemente o erj, cuja economia tornara-se altamente 
dependente da indústria do petróleo – cerca de 33%, em 2014, conforme decla-
ração do secretário estadual Júlio Bueno, em 4/01/2015 (Associação Comercial do 
Rio de Janeiro [acrj]), 2015) – e, particularmente, das suas rendas, concentradas 
no orçamento estadual e em uma dúzia dos seus 92 municípios. Em entrevista ao 
jornal Valor, no dia 14/05/2015 (p. A14), o governador Pezão disse que, “incluindo 
estaleiros, fábrica de sonda, toda a cadeia produtiva representa 33% do pib estadual” 
(Pessanha, 2015). Com 8,4% da população e 11,2% do pib do país, o erj recebia, 
em 2008, 75,4% das rendas petrolíferas, que consistiam em royalties e participações 
especiais, referentes a um percentual adicional nos poços mais rentáveis (Gobetti, 
2011). Desde 2010, entretanto, a produção do petróleo extraído da camada do 
pré-sal vem deslocando o centro da produção para o litoral de São Paulo (sp), e 
parte do litoral do erj, diminuindo a participação deste na produção e nas rendas. 
A partir de 2017 vem ocorrendo gradativa recuperação dos preços internacionais, 
embora os poços do Norte Fluminense (nf ) estejam em estágio de maturação, 
necessitando de investimentos para recuperarem os níveis de produção.

Mesmo antes de a crise mundial atingir o país e, no caso particular aqui anali-
sado, o erj, existe um debate acerca das opções nacionais de políticas e ações 
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voltadas para o crescimento econômico, caracterizadas como constituintes de um 
modelo de reprimarização da economia, apoiado na exportação de produtos primá-
rios e semi-industrializados. A discussão extrapola as fronteiras nacionais e assume 
centralidade na discussão internacional sobre o desenvolvimento dos países perifé-
ricos, emergentes, de baixa industrialização, dependentes, ou subdesenvolvidos, nas 
atuais condições da reprodução ampliada do capital no nível global. O domínio 
do capital financeiro especulativo e fictício, que impõe políticas neoliberais, ainda 
mais concentradoras e centralizadoras, articuladas a restrições dos direitos, da 
cidadania e da democracia. Capital e tecnologia se concentram cada vez mais e 
a escala de reprodução é crescentemente global. As consequências geopolíticas se 
expressam no agravamento de tensões localizadas, orientadas pelos interesses das 
maiores potências internacionais por fontes de energia, matérias primas e insumos 
estratégicos para a acumulação capitalista, gerando enormes conflitos sociais, com 
deslocamentos forçados de populações.

À luz de tais reflexões, este artigo analisa a dinâmica econômica recente do erj, sob 
a perspectiva do padrão de crescimento econômico brasileiro, focando no processo 
em curso no norte do estado, através de dois Grandes Projetos de Investimento 
(gi) estratégicos para o padrão de integração internacional da economia brasileira. 
Serão apontados os impactos socioespaciais, expressos principalmente na dinâmica 
populacional, das rendas petrolíferas e do mercado de trabalho, bem como serão 
identificados alguns conflitos dele decorrentes. Busca-se, com os casos analisados, 
contribuir para as reflexões acerca das tendências e implicações da participação das 
economias periféricas na nova Divisão Internacional do Trabalho (dit).

São eles o Complexo de Exploração e Produção-e&p off shore de Petróleo e Gás 
da Bacia de Campos, e o Complexo Industrial e Portuário do Açu (cipa), locali-
zados na mesorregião nf, onde se encontra a Bacia Petrolífera de Campos, num 
vetor territorial que desemboca na rmrj (Cruz, 2016). Apesar da queda nos preços 
internacionais e da consequente crise dos orçamentos do estado e dos municípios 
fluminenses dependentes das rendas, a crescente exploração e produção off shore na 
camada do pré-sal, em áreas confrontantes com o Rio de Janeiro e outros quatro 
estados, deverá colocar o país entre os seis maiores em reserva e entre os maiores 
exportadores do mundo. O megaporto do Açu é um dos maiores do mundo, tendo 
suas atividades ancoradas no apoio às atividades de e&p de petróleo e gás offshore e 
na exportação de minério de ferro, do qual o Brasil é o maior exportador mundial. 
Conta com instalações para operar com contêineres e granéis sólidos e líquidos, 
além de possuir um Distrito Industrial (di) anexo, fazendo parte da constituição 
de um Complexo de Logística Portuária e Produção Industrial, embora esta última 
ainda esteja apenas na fase inicial. A figura 1 apresenta a divisão regional do erj, 
permitindo identificar a região nf e a rmrj.
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figura 1	 |	 Estado do Rio de Janeiro e suas mesorregiões
fonte:	 ibge,2010, elaborado por passarelli-araújo

As questões para cujo debate este trabalho pretende contribuir são: quais os impactos 
que o modelo de gi em infraestrutura de produção e logística nos segmentos que 
integram internacionalmente os países da periferia na nova dit, produzem nas 
estruturas e dinâmicas socioespaciais locais e regionais? Quais as contribuições 
dessa reflexão para tratar a questão do desenvolvimento dos países periféricos, nesse 
contexto?

Na seção 2, a seguir, será traçado um breve perfil da ordem capitalista atual, no 
que diz respeito ao papel dos países de capitalismo periférico, detendo-se, no caso da 
América Latina (al), na nova dit, e, no caso brasileiro, analisado através de detalha-
mento dos aspectos ligados aos investimentos selecionados, no que diz respeito aos 
impactos provocados no território, no ambiente e na sociedade. A seção 3 analisa os 
casos pesquisados, detalhando os aspectos que tratam das questões aqui levantadas, 
terminando com a identificação de quatro dos grupos sociais mais afetados. Na 
Seção 3, serão feitas, como considerações finais, algumas reflexões sobre as questões 
que se colocam para o desenvolvimento na periferia capitalista, a partir dos dois 
casos tratados, enquanto exemplos da nova ordem econômica mundial.

A nova ordem capitalista e a inserção da periferia: América Latina e Brasil

Após cerca de três décadas de hegemonia neoliberal no comando da economia e da 
política mundiais, com nuances relativas aos blocos de países europeus, asiáticos e 
das Américas, há uma percepção, reforçada por pesquisas e relatórios de instituições 
multilaterais, de assessoria e consultoria (Pikety, 2014), de que houve um aumento 
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das desigualdades sociais e de renda, assim como houve um aumento e aceleração 
da concentração de capitais, uma radicalização e aprofundamento da hierarquia 
entre nações, um agravamento, em escala mundial, incluindo os países centrais, do 
desemprego estrutural/tecnológico, da precarização nas relações de trabalho, nas 
barreiras às entradas de capitais nos segmentos mais lucrativos e tecnológicos, bem 
como um crescente descrédito nas instituições e nas regras do jogo democrático. 
Em suma, o saldo de três décadas de globalização é um mundo mais injusto, mais 
apartado, mais seletivo, mais violento e mais fragilizado politicamente.

Há uma megaconcentração de capitais, subordinados à dinâmica dos capitais 
fictícios, rentistas, que, agregados em megafundos financeiros (Pessanha, 2019), 
respondem pela propriedade dos ativos que regem o ritmo, a direção e o sentido 
da economia mundial. Uma das características do comando dos fundos de inves-
timentos é que, através da participação acionária e financeira, conseguem assentos 
nos Conselhos de Administração das corporações e holdings de um mesmo setor, 
ramo e segmento, resultando no que alguns autores denominam “capitalismo de 
laços” (Lazzarini, 2011), que neutraliza a concorrência e permite a organização de 
cartéis. Na verdade, há a reiteração dos oligopólios e monopólios em segmentos 
estratégicos para a reprodução ampliada dos capitais, como aponta a tabela 1.

setor nº de empresas % do mercado
Equipamentos agrícolas 3 69

Farmacêutica 10 69

Computadores pessoais 4 55

Equipamentos de telefonia móvil 3 77

Automóveis 10 77

Aviões comerciais de grande porte 2 100

tabela 1	 |	Grandes empresas e participação no mercado mundial.  
	 Setores selecionados, 2009

fonte:	 nolan e zhang (2010)

Percebe-se, na tabela 1, que a concentração na área dos equipamentos agrícolas 
torna as economias periféricas, como as da América Latina-al, fortemente apoiadas 
na exportação de produtos agrícolas, vulneráveis ao controle tecnológico externo 
às nações. Ferramentas estratégicas para a economia mundial, como a indústria da 
computação e da telefonia móvel, também são controladas por poucos grupos.

A adoção, muitas vezes com característica de imposição, de políticas de recorte 
neoliberal, com adaptações nacionais decorrentes das relações de forças, da história, 
da cultura e da sociabilidade locais/nacionais, tem sido assimétrica, entre países 
que sediam os principais capitais e agentes corporativos, de um lado, e, de outro, 
países sem força para traçarem, com autonomia, políticas de integração soberanas 
na economia globalizada. Os expedientes neoliberais de flexibilização da produção 
e da circulação de mercadorias, bem como de desregulação da dinâmica econômica, 
trabalhista e fiscal promoveram uma Divisão Internacional do Trabalho (dit) radi-
calizada, em termos das especializações produtivas.



195Cruz, Terra | Petróleo e porto no norte do estado do Rio de Janeiro, Brasil  | ©EURE

Os centros nacionais dos capitais financeiros e corporativos especializam-se 
em indústrias e serviços sofisticados, de alta densidade tecnológica, na economia 
“limpa”, em processos “pós-fordistas” e na “economia do conhecimento”, enquanto 
os países fora dos centros de decisão e de concentração dos capitais especializam-se 
na produção de bens primários e intermediários – minerais, agroindustriais, side-
rúrgicos, entre outros; ou, na “indústria suja”, remanescente do fordismo. O aspecto 
central a ser considerado nessa ordem econômica é que os segmentos estratégicos 
são controlados por poucos capitais de escala global. Além disso, as tecnologias mais 
importantes para a economia capitalista também estão concentradas, e os fundos 
de investimento globais controlam esses segmentos. É importante esse registro para 
se pensar nas possibilidades do desenvolvimento numa ordem em que as nações 
periféricas estejam cada vez mais dependentes em tecnologia e capitais.

Na al, após governos que, na década de 1990, se propuseram a integrar os países 
de forma subordinada na ordem neoliberal globalizada – desregulando, privatizando, 
promovendo ajuste fiscal e internacionalizando segmentos internos da agroindústria 
e da indústria, o que gerou o agravamento das situações históricas de desigualdade 
social e espacial – houve uma onda de governos, na Venezuela, Bolívia, Brasil, 
Equador, Chile, Uruguai, Argentina, e em países do Caribe, como El Salvador e 
Nicarágua, voltados para o que seria a elaboração de um conjunto de políticas “pós-
-neoliberais” (Sader & Gentili, 1995). Esses governos estavam comprometidos com 
políticas sociais e de transferência de renda, de recorte distributivo e com formação 
de superavit comerciais, com o aumento da presença do Estado, ao mesmo tempo 
em que não abandonaram políticas com recortes de ajuste fiscal, para cobrir o déficit 
fiscal e pagar os juros da dívida pública.

Coube a esses países, após o processo de desindustrialização e desnacionalização 
de amplos setores da economia nacional, expandirem a produção de commodities 
minerais e do agronegócio, para exportação. Na tabela 2, pode-se observar que, após 
um movimento ascendente de participação no pib mundial, entre 1970 e 2000, 
houve uma redução do peso das economias latino-americanas e caribenhas, o que 
sugere que a nova dit, que reposiciona esses países como exportadores de produtos 
primários e industriais de menor densidade tecnológica, pode indicar um reforço ao 
“sistema internacional de trocas desiguais” denunciado pela Comissão Econômica 
para a América Latina e Caribe (cepal, 1951).

país 1970 1980 1990 2000 2010 2015
América do Norte 39,45 28,12 29,14 33,10 25,26 26,56
América Latina e Caribe 5,96 6,93 5,17 6,79 8,18 7,01
Ásia Oriental e Pacífico 13,72 16,17 20,94 24,41 25,40 28,98
Oriente Médio e Norte da África 1,35 3,58 2,41 2,90 4,18 4,24
África Subsaariana 2,08 2,40 1,36 1,10 2,06 2,14
Europa e Ásia Central 34,13 40,76 39,15 29,78 31,73 27,22
Ásia Meridional 2,94 2,14 1,83 1,89 3,19 3,63
Mundo 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

tabela 2	 |	 Participação das regiões do mundo no pib mundial (em %)
fonte:	 banco mundial. disponível em databank.bancomundial.org/. acesso em 27 jul. 2016
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A tabela 2 demonstra que, reforçando tal inferência quanto à evolução da partici-
pação das exportações de produtos primários, em relação ao total, por países, em 
países selecionados – Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, México, 
Uruguai e Venezuela – houve, após significativa redução dessa participação, entre 
1970 e 2000, um importante aumento entre 2000 e 2014, em todos eles (cepal-
-Cepalstat, 2015), ao mesmo tempo em que houve queda na participação no pib.

Outra face dessa integração internacional subordinada dos países periféricos é a 
implantação de uma rede de infraestrutura de grande porte, voltada, internamente, 
para a otimização dos fluxos das mercadorias que respondem pela sua posição 
na dit; e, externamente, para promover corredores de circulação de mercadorias 
que reduzem os custos na relação espaço/tempo. Ao mesmo tempo, favorecem 
a concorrência pelo controle do comércio mundial por parte dos seus principais 
protagonistas, como eua, China, ue e Rússia. É o que se passa com a duplicação da 
capacidade de trânsito e carga do Canal do Panamá, da ligação entre os países do 
Pacífico, da ligação entre este e o Atlântico, por outro canal projetado pela China, 
na América Central, dentre outros (Ferchen, 2011; Intelego-Latam, 2013; Núcleo 
Amigos da Terra [nat] Brasil, 2006; Pessanha, 2015).

Nesse sentido, o Brasil vem investindo pesadamente em grandes projetos de 
infraestrutura, como estratégia - no Governo Fernando Henrique Cardoso (fhc), 
com os Planos Brasil em Ação e Avança Brasil; nos governos do pt, com o pac I e pac 
II, articulado com o Plano Nacional de Logística de Transporte (pnlt) (Ministério 
da Infraestrutura, 2011), com os Programas de Investimento em Ferrovias, Rodo-
vias e Portos – articulando os capitais nacionais associados, ou subordinados, aos 
transnacionais. A figura 2 apresenta o mapa dos investimentos ferroviários previstos.

Na figura 2 está destacada a localização da área do estado do Rio onde se encon-
tram os dois gis aqui analisados, o Complexo de e&p e o cipa. Pode-se perceber 
sua posição estratégica na rede de ferrovias de escoamento da produção mineral e 
agroindustrial do interior do país. São estruturas desproporcionais em relação às 
dimensões e capacidade das localidades para suportar seu porte. Há ausência das 
necessárias intervenções de planejamento e desenvolvimento territorial, urbano e 
regional, preventivas e mitigadoras, em decorrência da natureza das coalizões de 
interesses multiescalares constituídas, e da adesão passiva de autoridades e popula-
ções locais, manipuladas pela propaganda feita pelas mídias, pelos porta-vozes, lide-
ranças, e acadêmicos ufanistas. São investimentos comandados de “fora” e voltadas 
para “fora”, numa lógica que se desresponsabiliza da integração com o território, 
região e aglomerações urbanas onde se situam as instalações físicas, restringindo 
ou inviabilizando a regionalização e territorialização dos possíveis benefícios. São 
portadores de uma visão puramente mercantil e rentista, pela qual “otimizam” os 
projetos, no sentido da garantia de que nenhum interesse público, social, coletivo, 
possa comprometer as expectativas das taxas de lucro prometidas pelos investi-
mentos. Sustentam-se em renúncia fiscal, subsídios, omissões e cumplicidades dos 
órgãos públicos de fiscalização referentes aos danos sociais, trabalhistas, urbanos, 
ambientais, econômicos, culturais e políticos.
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figura 2	 |	 Mapa dos investimentos ferroviários previstos
fonte: 	 plano nacional de logística de transporte (pnlt), ministério dos transportes, 

governo federal, brasil. em http://www2.transportes.gov.br/bit/01-inicial/pnlt.
html

Ocorre o que diversos autores denominam reprimarização das economias latino-
-americanas, como forma de integrá-las à globalização controlada pelos capitais 
financeiros, pelos oligopólios mundiais de investimento, produção e circulação de 
mercadorias, no interesse do barateamento dos custos dos produtos primários e da 
reprodução das formas colonialistas/imperialistas contemporâneas. Nesse cenário 
se dá o aprofundamento da internacionalização das economias da América Latina 
nos anos de neoliberalismo, agravado pelo ajuste fiscal, nos ditames do Consenso 
de Washington, adotado em maior ou menor grau por governos latino-americanos, 
desde os mais afinados com o neoliberalismo até os que se consideram de recorte 
pós-neoliberal, desenvolvimentistas, keynesianos e “populares” (Filgueiras, 2006; 
Gonçalves, 2012; Sampaio Jr., 2012).

Com a crise iniciada em 2008, que reduziu o volume do comércio mundial, 
quem mais perdeu foram os países dependentes das exportações de commodities 
minerais e agroindustriais. A América Latina tornou-se o maior exportador líquido 
de alimentos do mundo, ultrapassando a América do Norte no início dos anos 2000 
e, desde essa data, mostra tendência de crescimento, de acordo com o relatório 
da Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (fao), lançado 
em dezembro de 2015. No entanto, a desaceleração recente da economia chinesa, 
somada à guinada para a direita em diversos governos de países latino-americanos, 
com destaque para Argentina e Brasil, provocaram uma perda do dinamismo 
recente dessas economias, bem como um abandono das estratégias neodesenvolvi-
mentistas. Tais movimentos das conjunturas podem ser percebidos nos dois casos 
aqui analisados.
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O erj como expressão do “caso” brasileiro:  
petróleo e porto, impactos e conflitos

Os gis espalham-se pelo território brasileiro. No Norte, compreendem empreen-
dimentos de geração de energia, viários, portuários, minerais, agropecuários, de 
exploração florestal; no Nordeste, viários, portuários, minerais, industriais; no 
Centro-Oeste, de geração de energia, viários, do agronegócio; no Sudeste e no Sul, 
epicentro da economia nacional, de minerais, viários, do agronegócio, industriais, 
portuários (Ministério da Infraestrutura, 2011).

O território do erj é atravessado por gis viários, portuários, minerais, industriais 
e de turismo. É representativo não só pela diversidade, mas principalmente pelo 
porte, figurando entre os mais importantes do país. Grande parte localiza-se fora 
da capital – Rio de Janeiro – e da rmrj com destaque para a indústria do petróleo 
& gás, automotiva e para a infraestrutura de logística; e na capital, em intervenções 
urbanas realizadas recentemente, voltadas para grandes eventos, entre os quais se 
destacaram a Copa de Mundo de futebol e a Olimpíada mundial. Os empreendi-
mentos industriais e urbanos se associam ao conjunto de obras de infraestrutura em 
curso no estado, de suporte físico à circulação de mercadorias vinculadas a grandes 
investimentos produtivos nacionais. O uso do território do erj será intensificado, 
como plataforma de corredores nacionais de exportação e importação, previstos nos 
pnlt, no pac e nas ações setoriais apoiadas pelo Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (bndes) (figura 3).

figura 3	 |	 Grandes Investimentos em logística portuaria no erj
fonte:	 elaboração própria. federação das indústrias do estado do rio de janeiro (firjan) 

(2012). file:///c:/users/user/downloads/decisao%20rio%202012-2014.pdf )
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O Complexo de Exploração e Produção de Petróleo e Gás (e&p) foi instalado 
no município de Macaé, gerando dezenas de milhares de empregos diretos, na 
Petrobras – até 1997, detentora do monopólio da exploração e produção – e nas 
demais petroleiras, e nas centenas de empresas fornecedoras de serviços e de equi-
pamentos à produção. Até 2012, a produção do erj representava cerca de 80% do 
total nacional. Com a exploração do petróleo da camada do pré-sal, cuja bacia se 
estende ao sul do Brasil, sua participação caiu (agosto/2016), para algo em torno 
de 55% do total nacional. Diversos fatores concorreram para que essa experiência 
estadual como maior produtor nacional de petróleo viesse a produzir – ao lado dos 
impactos positivos na geração de trabalho e renda – impactos socioespaciais alta-
mente desestruturantes, no que diz respeito às atividades econômicas, ao ambiente 
natural e às estruturas e dinâmica urbana.

Entre os mais importantes para o objetivo deste artigo figuram: i) a concentração 
espacial das empresas em um só município, promovendo uma fragorosa implosão 
urbana, em um curtíssimo período de tempo, em Macaé e em alguns dos municípios 
produtores concentradores das rendas. Estes, entre 2000 e 2010, situaram-se entre 
os municípios de maior crescimento demográfico do país, agravando problemas 
de infraestrutura, moradia, mobilidade e segurança para a população trabalhadora, 
apresentando sérios problemas de pobreza e desigualdade social; ii) a configuração 
de um enclave econômico, na medida em que não se implantaram atividades 
industriais upstream e downstream, ou, a montante e a jusante das atividades locais 
de e&p; iii) a geração de municípios petrorrentistas, ou seja, recebedores de ricas 
rendas petrolíferas, sem que houvesse crescimento, integração ou diversificação 
das atividades produtivas, ou planejamento das suas aplicações. Por um lado, esses 
municípios se tornaram altamente dependentes das rendas petrolíferas, e, por outro, 
incapazes de desenvolver atividades complementares, ou alternativas, geradoras de 
fontes diferenciadas de arrecadação própria; iv) monopólio exercido sobre os recursos 
existentes e os novos recursos, pelas atividades da indústria extrativa regional de 
petróleo, mobilizando-os para atividades subsidiárias de baixa tecnologia e de baixo 
rendimento, inibindo outras atividades, no que se poderia classificar como uma 
nova forma de monocultura; v) impactos ambientais negativos de grande monta, 
com elevados prejuízos para atividades econômicas regionais de elevada importância 
social, como a pesca artesanal, com a restrição das áreas de pesca, a ampliação do 
perímetro a ela proibido – onde muitas vezes se instalam importantes pesqueiros, 
devido à rede de tubos submarina, quase no nível da superfície, causando prejuízos 
aos barcos pesqueiros, ameaçando a viabilidade da pesca artesanal regional, no 
médio prazo.

A dimensão rentista dessa economia regional, dependente das rendas da e&p, 
traz insegurança, na medida em que não gera integração e encadeamento produtivo, 
através de atividades industriais a montante e a jusante. Os municípios dependentes 
das rendas defrontaram-se, entre o final de 2014 e o início de 2018 – quando então 
os preços internacionais voltaram a subir – com a tragédia, até hoje não superada, 
da redução drástica e brusca das suas rendas, decorrentes da baixa dos preços inter-
nacionais do petróleo, sobre os quais os valores são calculados (Piquet, 2007), como 
ilustra a tabela 3, a seguir.
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município
transferência de royalties e participações especiais (em 

mil reais, corrigidos pelo igp-di)

2010 2014 2016 2018
Campos dos Goytacazes 1.718.046 1.605.047 397.863 709.567

Macaé 701.740 732.002 300.230 636.013

São João da Barra 342.933 314.720 101.461 171.698

Total 2.762.719 2.651.769 799.554 1.517.278

tabela 3	 |	 Evolução das transferências de royalties e participações especiais 
(em mil reais) da produção petrolífera para os municípios do nf 
Selecionados

fonte:	 info royalties. https://inforoyalties.ucam-campos.br/

Observa-se, na tabela 3, que em 2014, apesar da queda nos preços se acentuarem no 
final do ano, o total anual já reflete ambos, a estagnação e queda lenta na produção 
e a baixa nos preços, ao final do ano. Ainda na tabela 2 pode-se constatar a drástica 
redução em 2016 e a elevação em 2018. Em 2016 a queda nos nos preços e na 
produção são os principais fatores; já 2018 houve uma significativa recuperação dos 
preços internacionais do petróleo.

Já o Complexo Portuário Industrial do Açu-cipa é um empreendimento da 
prumo Logística, pertencente ao Fundo de Investimento americano eig (Energy 
Investment Group). É um megaporto que pode receber supernavios de até 320 
mil toneladas de carga. Opera com exportação de minério de ferro, oriundo do 
estado de Minas Gerais, que chega ao porto através de um mineroduto de 525 km 
de extensão – considerando o maior do mundo – atravessando 32 municípios de 
3 estados; e com apoio às atividades off shore de produção do petróleo da Bacia de 
Campos. Tem dois terminais, com capacidade para operar com grãos, líquidos e 
gases, e contêineres. Seu Complexo Industrial consiste num Distrito Industrial e 
numa retroárea. No total, abarca uma área equivalente a um terço do município 
de São João da Barra. Estão previstas as construções de um Corredor Logístico, 
com ferrovia e rodovia próprios, e entroncamentos rodoviários e ferroviários que o 
tornarão um escoadouro de alguns dos principais centros produtores de commodities 
do país, conforme assinalados na figura 2 aqui apresentada.

Dentre os seus principais impactos negativos encontram-se: i) deslocamento 
forçado e violento de centenas de famílias de pequenos produtores e produtores 
familiares agrícolas e agropecuários tradicionais, de um distrito rural do município, 
junto ao litoral, para implantação do Distrito Industrial; ii) destruição de lagoas 
e áreas de restinga destinadas à preservação e proteção; salinização do lençol freá-
tico pelo depósito de sedimentos do fundo do mar em terra firme, inviabilizando 
atividades agropecuárias; iii) inviabilização da pesca, devido ao amplo perímetro de 
operação do porto; iv) configuração de um enclave, como no caso do Complexo 
de e&p, pelo fato de que os portos, contemporaneamente, não interagem positiva-
mente com a cidade e com o seu entorno (Monié & Vidal, 2006; Pessanha, 2017). 
No entanto, são capazes de exercer um grande poder de atração de força de trabalho, 
provocando impactos negativos sobre a infraestrutura e a vida urbana, tais como 
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precariedade dos serviços, problemas de moradia, de segregação socioespacial, de 
mobilidade, de pobreza e violência, como já são observados e analisados no muni-
cípio de S. João da Barra (Pedlowski, 2013); v) elevada capacidade de mobilização 
de recursos locais para atividades subsidiárias de baixa tecnologia e de baixo rendi-
mento, semelhante ao gi de e&p de petróleo e gás.

No que diz respeito à dinâmica urbana, o rápido e intenso afluxo de trabalha-
dores provocou uma total reconfiguração funcional da rede regional de cidades. As 
características concentradoras, de enclave e de elevada polarização das estruturas 
econômicas montadas em Macaé, a partir de 1977 – de exploração e produção de 
petróleo e gás – e em São João da Barra, a partir de 2007 – do complexo portuário 
– transformaram esses dois municípios, pequenos e pouco populosos, em polos de 
trabalho e atividades empresariais. Campos dos Goytacazes sofreu menos, por ser 
o maior, o mais antigo polo regional e possuir a maior, melhor e mais diversificada 
rede de infraestrutura urbana, de comércio e serviços, também.

Campos dos Goytacazes, tradicional e maior polo regional durante mais de 
três séculos, reflete essa dinâmica espacialmente concentrada. Com a derrocada da 
economia agroindustrial de açúcar e álcool, no final da década de 80, o ritmo do seu 
crescimento demográfico só se elevou quando ocorreu a elevação do percentual da 
produção referente às rendas petrolíferas recebidas pelo município, a partir de 1999. 
Por ter a maior área confrontante com a Bacia de Campos, é o maior recebedor 
nacional de rendas do petróleo, o que eleva artificialmente o seu pib, figurando 
entre os maiores PIBs. Possui uma infraestrutura urbana complexa e diversificada, 
situando-se entre os municípios de São João da Barra e Macaé e possuindo mais do 
dobro da população somada desses dois. É o maior município do interior do estado. 
A atividade produtiva do Complexo de e&p, somente, não foi capaz de alterar a 
dinâmica demográfica, corroborando o argumento de que esses gis possuem diversas 
características de enclaves (Piquet, 2007).

municípios 
selecionados do 
nf, estado do rio 

de janeiro e brasil

população total taxa de crescimento 
médio anual (%)

2000 2010 2018 2000-2010 2010-2018

Campos dos Goytacazes 406.989 463.731 503.424 1,31 1,03

Macaé 132.461 206.728 251.631 4,55 2,49

São João da Barra 27.682 32.747 36.138 1,69 1,24

Estado rj 14.391.282 15.989.929 17.159.960 1,06 0,89

Brasil 169.799.170 190.755.799 208.494.900 1,17 1,12

tabela 4 |	Crescimento populacional desde 2000-Brasil, erj e Municípios 
Selecionados do nf

fonte:	 censo demográfico e estimativas. ibge - instituto brasileiro de geografia e 
estatística, em junho 2019. https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao 
/9103-estimativas-de-populacao.html?=&t=o-que-e
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A tabela 4, a seguir, apresenta o crescimento populacional dos municípios que 
concentram os investimentos relacionados à indústria extrativa petrolífera e ao 
Complexo Portuário do Açu, e o de Campos dos Goytacazes. São municípios 
contíguos. Campos dos Goytacazes é o maior, mais populoso e o tradicional polo 
regional, concentrando infraestrutura diversificada, situando-se estrategicamente 
entre os dois outros municípios e às margens da mais importante rodovia do país 
– a br-101 – o que o leva a beneficiar-se do crescimento dos serviços e comércio 
relacionados aos dois Grandes Empreendimentos aqui analisados. Macaé é a sede da 
maioria das empresas que prestam serviços às atividades off shore e onde se encon-
tram as instalações da Petrobras. São João da Barra é o município que sedia as 
instalações do Porto do Açu.

A tabela 4 revela que, entre 2000 e 2010, as taxas de crescimento médio anual da 
população do três municípios foram superiores às do estado e do país. Esse período 
é marcado pelo aumento fabuloso das rendas petrolíferas transferidas para esses 
municípios, situando-os entre os mais ricos do país; pela quebra do monopólio da 
Petrobras na Extração e Exploração do petróleo; e pelas obras de implantação do 
Porto do Açu. Esses três fatores explicam, ainda, a hierarquia entre as taxas dos três 
municípios. Macaé, que, além das transferências das rendas, passou a receber insta-
lações de novas empresas petrolíferas, manteve um crescimento bem superior aos 
outros dois. Por sua vez, São João da Barra, que recebeu milhares de trabalhadores 
para as obras do Porto, teve taxa superior a Campos dos Goytacazes.

Já entre 2010 e 2018 diversos fatores e tendências explicam não só a queda das 
taxas em relação à década anterior, aproximando as taxas de sjb e de Campos às 
do estado e do país: a taxa de Campos, próxima à do estado e inferior à do país; a 
taxa de Macaé, ainda mais do que o dobro da do estado e do país; e a taxa de sjb, 
ligeiramente superior às do estado e do país. Os principais fatores são: i) em 2013, 
o Porto do Açu foi vendido ao Fundo eag, tendo seu projeto inicial drasticamente 
reduzido; ii) em 2014, o Porto do Açu iniciou suas operações, e milhares de traba-
lhadores que foram empregados nas suas obras, foram dispensados; iii) no final de 
2014, os preços internacionais do petróleo foram drasticamente reduzidos; parale-
lamente, a produção de petróleo regional passou por estagnação e ligeira redução, 
por ser sustentada por poços maduros; ambos os fatores contribuíram para uma 
queda significativa nos valores dos royalties e participações especiais transferidos aos 
municípios em questão, conforme ilustra a tabela 3, anterior a esta.

Com a evolução do Porto do Açu, o município de Campos, pelo seu porte, 
localização e infraestrutura de comércio e serviços – é um grande centro de ensino 
profissional, técnico, sendo um dos maiores centros federais de formação profissional 
de nível médio e superior do país – vem se reforçando como polo regional, sediando 
unidades de logística de distribuição de mercadorias e de moradia e de consumo 
sofisticados. Os gis estão produzindo três polos regionais, nesses três municípios, 
apontando para uma aglomeração urbano-regional ampla, com características de 
região metropolitana do interior, ou mesmo para uma megarregião, dada pelo vetor 
de conurbação que se estende até a região de produção do petróleo do pré-sal do 
Estado de São Paulo (sp) (Lencioni, 2015).



203Cruz, Terra | Petróleo e porto no norte do estado do Rio de Janeiro, Brasil  | ©EURE

Em 2015 o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (ibge) publicou o docu-
mento “Arranjos Populacionais e Concentrações Urbanas do Brasil”, uma referência 
para a compreensão da reestruturação do espaço urbano brasileiro. Segundo o ibge, 
existem no Brasil 294 arranjos populacionais (que envolvem um total de 938 muni-
cípios), espacialmente concentrados nas regiões Sudeste (112 unidades) e Sul (85). 
A partir desses arranjos, foram definidas as concentrações urbanas, classificadas, 
segundo o tamanho populacional, em dois grupos: até 100 mil habitantes e acima 
de 100 mil habitantes. Essas últimas reclassificadas em concentrações urbanas de 
médio (entre 100 e 750 mil habitantes), e de grande (acima de 750 mil habitantes) 
porte. O ibge define um arranjo populacional como “um agrupamento de dois ou 
mais municípios onde há uma forte integração populacional devido aos movimentos 
pendulares para trabalho ou estudo, ou devido à contiguidade entre as manchas 
urbanizadas principais” (Souza, Terra, & Campos, 2015).

Os arranjos populacionais de Macaé e Campos dos Goytacazes (que abrange o 
município de sjb) foram sugeridos pelo ibge (2015) como casos especiais a serem 
acompanhados, pois, “caso o dinamismo econômico nesta região venha a aumentar 
o movimento de pessoas entre estes três arranjos, levará à criação de uma nova 
unidade urbana que somará mais de 1,2 milhão de habitantes”. Estes novos arranjos 
populacionais são fruto do processo de urbanização. Foram utilizados três critérios 
de integração para a identificação dos arranjos populacionais: i) forte intensidade 
relativa dos movimentos pendulares para trabalho e estudo, que deve ser igual ou 
superior a 0,25 do índice de integração; ii) forte intensidade absoluta dos movi-
mentos pendulares para trabalho e estudo, igual ou superior a 10.000 pessoas; iii) 
contiguidade das manchas urbanizadas, quando a distância entre as bordas das 
manchas urbanizadas de dois municípios é de até 3 km (Cruz & Terra, 2015).

Campos dos Goytacazes e Macaé-Rio das Ostras aparecem em primeiro e segundo 
lugar, entre as médias concentrações urbanas, com população acima de 300.000 
até 500.000 habitantes, com os 10 maiores Produtos Internos Brutos (PIBs). Esses 
resultados refletem o elevado peso da atividade petrolífera na composição do pib 
dessas três concentrações. Esse processo já apresenta impactos desestruturantes 
da vida urbana, agravados pela ausência de políticas de ordenamento territorial e 
urbano: i) há uma elevada concentração e valorização do solo urbano, com cons-
trução de imóveis voltados para a locação por parte de empresas e de trabalhadores 
de média e alta renda, elevando os preços; ii) em consequência, promove-se um 
processo crescente de deslocamento forçado de assentamentos urbanos de baixa 
renda, particularmente das favelas, de áreas destinadas à especulação imobiliária; 
os novos projetos habitacionais populares distanciam-se cada vez mais das áreas 
beneficiadas com infraestrutura, particularmente de transporte coletivo, e próximas 
dos locais de trabalho, dos serviços e do consumo, aprofundando a segregação 
socioespacial e gerando novas periferias, com o agravamento da desproteção às 
populações mais pobres, submetidas a regimes de extrema violência; iii) instalam-se 
nessas áreas condomínios residenciais fechados de classes alta e média alta; shopping 
centers e hotéis de grandes redes nacionais e internacionais; condomínios verticais 
voltados para atividades comerciais; equipamentos de logística de armazenagem e 
distribuição de mercadorias, de grandes capitais nacionais e internacionais.
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O que se quer destacar é que o processo de apropriação do território pelos 
grandes capitais nacionais e internacionais se estende às atividades subsidiárias dos 
gis, sobrepondo-se aos capitais de médio porte locais tradicionais, esvaziando o 
controle dos grupos sociais e do poder local sobre as dinâmicas urbana, econômica 
e de infraestrutura. Prevalece o padrão de “comando de fora das decisões estraté-
gicas” e de controle sobre a dinâmica territorial urbana e regional, a partir de fora e 
ditado pela dinâmica do mercado, ao sabor da instável, insegura e volátil economia 
internacional.

Quatro casos exemplares ilustram esse processo. O espaço deste artigo não 
permitirá uma análise e exposição profundas e detalhadas desses casos. Eles figuram 
aqui como exemplos do poder desestruturante que está na raiz desse modelo.

O primeiro é o das centenas de pescadores artesanais do litoral do Norte Flumi-
nense. Inicialmente prejudicados pela implantação das plataformas marítimas e 
redes de tubos submarinos de e&p de petróleo o gás, e, desde 2007, pela cons-
trução e operação, a partir de 2014, do Porto do Açu. Como a bacia tem mais de 
100 mil km², 53 plataformas e mais de 500 poços (O Petróleo, 2018) o perímetro 
de proibição da pesca é imenso, além dos prejuízos causados aos barcos, em áreas 
permitidas, por dutos submarinos situados em baixa profundidade. No Açu, por 
questões de segurança para as operações, é também muito grande o perímetro, em 
torno das instalações portuárias, que não pode ser acessado pelos pescadores. Ironi-
camente formam-se ricos pesqueiros nessas áreas. A licença ambiental exige medidas 
compensatórias e de mitigação, que, porém, são consideradas insatisfatórias pelos 
pescadores (Petrobras, 2014).

O segundo caso é o das centenas de pequenos produtores de alimentos no 5º 
Distrito de São João da Barra, onde se localiza o Porto do Açu. A área, corres-
pondente a ¼ do município, foi violentamente “desapropriada”, em 2007, por um 
órgão do estado, e repassada à empresa proprietária do Porto para a implantação de 
um Distrito Industrial (di). Permanece vazia há 10 anos, rendendo 140 milhões de 
reais por ano de aluguéis, pagos por empresas como reserva de área, ao Porto. Puro 
rentismo, gerado pela expropriação de pequenos produtores, que se encontram em 
conflito, em alguns momentos aberto, sendo reprimidos por força policial, e com 
processo judicial de retomada das terras, cuja luta ainda está em curso (Costa, 2018).

O terceiro caso é o da Favela da Linha, a maior e mais antiga favela de Campos, 
cujos moradores foram removidos “à força” para uma área fora da cidade, sem infra-
estrutura e mobilidade, após longa resistência e luta, para dar lugar à incorporação 
da área para construção de condomínios residenciais e conjuntos comerciais e de 
serviços para classes de alta renda, na medida em que a cidade se consolida como 
sede das empresas que servem ao Porto e ao Complexo de e&p e das grandes estru-
turas de comércio e serviços. Alguns moradores ainda residem e resistem na favela 
(Gonçalves, 2014).

O quarto e último exemplo é o da penetração do grande capital em serviços não 
mercantilizados. Trata-se do serviço de coleta de lixo. Centenas de catadores de lixo 
foram destituídos do trabalho, com o fechamento do depósito de lixo a céu aberto 
em Campos, em 2012. Desde então, travam uma luta para assumir a Coleta Seletiva 
do município, através de quatro cooperativas de trabalho formadas por eles, em 
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disputa com uma empresa membro de um dos maiores conglomerados brasileiros, 
que possui a concessão do serviço, resistindo à captura desse serviço público por 
uma grande empresa (Almeida et al., 2016).

A ausência de políticas públicas voltadas para a preservação e fortalecimento de 
atividades econômicas tradicionais, como nos acasos aqui analisados, bem como 
para a sustentação da economia regional na diversidade de atividades para diminuir 
a dependência aos dois Grandes Projetos aqui abordados, que possuem diversas 
características de enclaves, reflete-se na relativa vulnerabilidade do mercado de 
trabalho, como se pode observar nos dados sobre a evolução recentedo estoque de 
emprego.

O mercado de trabalho formal de Macaé, que possuía um terço da população 
de Campos na implantação do Complexo e hoje possui ainda menos da metade, é 
quase o dobro do de Campos, em termos do número de empregos com carteira assi-
nada. Abaixo, a tabela 5 apresenta a movimentação recente do mercado de trabalho 
formal dos municípios aqui abordados.

municípios do norte fluminense 
selecionados

2010 2013 2017 2018

Campos dos Goytacazes 87.380 98.220 85.303 68.366
Macaé 115.775 144.627 113.996 102.123
São João da Barra 7.397 9.691 9.007 7.957
Total 210.552 252.538 208.306 178.446

tabela 5 |	 Evolução do Estoque de empregos formais nos Municípios do nf 
Selecionados

fonte:	 ministério do trabalho e emprego (mte), governo federal, brasil. elaboração: a. 
chagas e j. l. cruz. http://trabalho.gov.br/portal-mte/

A tabela 5 revela que houve redução significativa no contingente de trabalhadores 
com emprego formal entre 2010 e 2018. A drástica redução em 2017 e 2018 reflete 
a crise econômica em que o Brasil mergulhou após 2015, agravada pelo ajuste fiscal 
do Governo Temer, que congelou os gastos e investimentos federais por 20 anos. 
Embora não se tenha dados para 2019, certamente o corte de 30% nas despesas 
correntes e investimentos realizado pelo Governo Bolsonaro, que tomou posse em 
janeiro de 2019, deverá acentuar ainda mais a redução do mercado de trabalho 
regional, desmontando o projeto neodesenvolvimentista. No caso regional, o corte 
nos investimentos da Petrobras acrescentou impactos negativos a essa tendência. 
Mas, é a imprevisibilidade dos dois Grandes Projetos, altamente sensíveis à instabi-
lidade da economia internacional, e a elevada dependência dos municípios da região 
às essas atividades que ameaçam o desenvolvimento do Norte Fluminense.

Segundo os estudos da Federação das Indústrias do Rio de Janeiro (firjan), para o 
período 2012-2014 os investimentos previstos para o erj foram de R$211,5 bilhões, 
cabendo 17,7% ao território do erj que vai do norte até a capital, pelo litoral, 
onde se encontra o Porto do Açu e a cadeia do Complexo de e&p. Para o período 
2014-2016 estavam previstos 11,3% dos R$255,6 bilhões do total de investimentos 
no erj. A maior parte dos investimentos foram cortados, em decorrência da crise 



206 ©EURE | vol 46  |  no 139  |  septiembre 2020  |  pp. 189-208

desencadeada ao final de 2014, já aqui abordada. Não houve estudos publicados para 
o período 2016-2018, provavelmente em decorrência da crise acentuada após 2015, 
que paralisou os investimentos. Para 2019 a aposta do Governo Federal na retomada 
da economia prevê investimentos de R$162,2 bilhões, dos quais 13,8% para a região 
aqui analisada. Os investimentos mais prejudicados foram os da petroquímica, dada 
a crise da Petrobras; da indústria naval, dada a mudança na política de encomendas 
da indústria petrolífera, que se volta agora para compras no exterior; e em rodovias, 
ferrovias e novos portos e terminais portuários e aeroviários.

Qual desenvolvimento?

O artigo buscou contribuir para as reflexões acerca das possibilidades de desenvolvi-
mento na periferia do capitalismo através da integração na economia internacional 
por meio de grandes projetos vinculados à produção e circulação internacional de 
commodities do setor primário da economia. Para tanto, tratou de dois casos oriundos 
de pesquisas dos autores e de outros pesquisadores, representativos desse padrão de 
integração. ambos localizados no norte do erj, na região Norte Fluminense.

As pesquisas evidenciaram que tal padrão de integração contém vetores de 
desestruturação socioepacial e econômica do território, por uma série de caracte-
rísticas inerentes aos Projetos, bem como ao processo de implantação e operação 
dos mesmos. Ao lado da pouca interação com o território, ocorrem deslocamentos 
forçados de população, agressões severas ao meio ambiente, desestruturação de 
economias regionais, bem como barreiras à introdução da diversificação e/ou inte-
gração nas atividades dos gi. A dependência e a polarização provocam inseguranças 
nos municípios da região, altamente vulneráveis às instabilidades e imprevisibi-
lidades decorrentes do grau de atrelamento dos municípios às dinâmicas dos gi. 
As crises econômicas, mundial e nacional, recentes, bem como, no caso do Brasil, 
as mudanças no Governo Federal, não só desmontaram o projeto neodesenvolvi-
mentista como anunciam uma radicalização do processo de desnacionalização e 
desindustrialização.

Portadora de dois gi de projeção interncional, a região vive uma profunda crise 
e um elevado grau de incerteza. Ao boom de crescimento populacional seguiu-se 
uma profunda oscilação nas rendas petrolíferas e no mercado de trabalho regional, 
expressa nos três principais municípios, aqui abordados.

Os casos aqui analisados são representativos, em linhas gerais, do padrão adotado 
pelo Brasil e diversos outros países da América Latina. Esses, no enfrentamento 
das desigualdades presentes nas estruturas subdesenvolvidas, realizaram esforços 
de políticas pós-neoliberais, na primeira década do presente século, combinando 
elementos distributivos, pela forte presença do Estado, de corte keynesiano, com 
políticas sociais de bem-estar, e superávit comerciais. Em meio às crises capitalistas 
recorrentes, no novo século, revelaram-se fortalecidos pelo incremento da produção 
de commodities minerais e do agronegócio para exportação. No entanto, a crise, a 
desaceleração da China e novos acordos de comércio tendem a desfavorecer o conti-
nente latinoamiericano, agravados pela guinada conservadora na política mundial e 
latino-americana e a questionar os caminhos escolhidos por esses países.
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